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Paraíso do estudo de concurseiros 

Bibliotecas atraem concurseiros pelo acervo e pelo ambiente silencioso, propício para a concentração e fugir da preguiça

MARINA MEIRELES | marinameireles.pe@dabr.com.br

Especial para o Diário

Numa sala em que o único ruído vem do ar-condicionado, o advogado Maurício dos Santos concentra-se na leitura dos livros que levou de casa à Biblioteca Pública do Estado (BPE), mais conhecida como Biblioteca do Treze de Maio. “É a primeira vez que venho aqui para estudar para concurso. Vim porque aqui dá pra se concentrar mais do que em casa. A geladeira, a cama e o sofá são armadilhas para mim”, brinca. Para fugir das tentações do ambiente doméstico, o espaço das bibliotecas é disputado por outros concurseiros no Recife. Além da calmaria que favorece a concentração, o acervo pode complementar os estudos e até poupar os gastos de quem tem o orçamento apertado para arcar com o preço dos livros.

Segundo Andréa Batista, chefe da unidade de atendimento da BPE, foram adquiridos, em 2014, 260 volumes dedicados a certames devido à quantidade de concurseiros que frequentam o espaço. Para garantir que esses livros estejam disponíveis para mais pessoas, a coleção é de uso exclusivamente interno. “Os livros novos não podem ser retirados da biblioteca, mas o visitante pode solicitar o empréstimo de outros livros da coleção circulante que também são úteis na preparação para concursos”, esclarece. Ainda segundo Andréa, há cerca de 280 mil livros e 300 mil periódicos à disposição dos visitantes.

Focado na leitura do Vade Mecum, o autônomo José Carlos Rocha estuda há três anos para concursos e já conhece o acervo próprio para certames da BPE. Durante quase todos os dias da semana, ele busca aprofundar os conteúdos explorados no cursinho na biblioteca. “No curso, dá pra saber qual a base do estudo e aqui é o momento de estudar o conteúdo detalhadamente”, afirma. Na expectativa do certame para delegado da Polícia Civil, ele chega a passar até dez horas concentrado nos livros e apostilas.  

Planejamento

Apesar de ser um espaço adequado para os estudos, até mesmo a biblioteca traz armadilhas aos concurseiros. Caso não esteja focado, o estudante pode se atrapalhar ao se deparar com a diversidade de livros no acervo ou com a vontade de estudar durante várias horas para contemplar mais assuntos. Para evitar esse tipo de problema, a consultora Dolores Affonso recomenda planejamento. “É preciso definir dias e horas de estudo destinadas a cada disciplina. Não é adequado estudar várias horas seguidas se não há uma parada para se alimentar ou para esticar as pernas e assimilar o conteúdo.”

Para ela, é importante equilibrar o tempo de estudo em casa e na biblioteca. “Alguns espaços não abrem aos fins de semana e, em alguns casos, o concurseiro planeja dar andamento ao conteúdo aos sábados. Por isso é importante ter um espaço dedicado ao estudo no ambiente doméstico”, cita Dolores.

saiba mais

Mapa das bibliotecas com acervos úteis para concurseiros

O Diário listou alguns ambientes com acesso aberto ao público. A maioria dos locais tem foco nas obras jurídicas, mas há exemplares voltados para áreas como informática e contabilidade. Confira: 

A) BIBLIOTECA JARBAS CARDOSO DE ALBUQUERQUE MARANHÃO

Possui 9.438 exemplares das áreas de contabilidade, direito, engenharia, informática e administração. O acervo está disponível para o público apenas para consulta interna.

Instituição: Tribunal de Contas do Estado – TCE

Endereço: Rua da Aurora, 885 – Boa Vista

Horário de funcionamento: de segunda a sexta, das 7h às 14h

B) BIBLIOTECA CENTRAL – UFPE

Na unidade, há 56.768 exemplares disponíveis para consulta. O empréstimo é liberado apenas para alunos, professores e funcionários. O campus da UFPE tem outras dez bibliotecas abertas a concurseiros.

Instituição: Universidade Federal de Pernambuco

Endereço: Av. Reitor Joaquim Amazonas, s/n – Cidade Universitária

Horário de Funcionamento: de segunda a sexta, das 8h às 21h

C) BIBLIOTECA DA FDR

A coleção de 15.505 livros da unidade é especializada na área jurídica. O empréstimo é permitido aos acadêmicos da UFPE, mas o acesso ao acervo é aberto ao público. Por estar em reforma, o espaço não disponibiliza local de estudo.

Instituição: Faculdade de Direito do Recife

Endereço: Praça Adolfo Cirne s/n – Boa Vista

Horário de funcionamento: de segunda a sexta, das 7h30 às 21h30

D) BIBLIOTECA PE ALOÍSIO M. DE CARVALHO, SJ

Com 186 mil títulos e 519 mil exemplares, a Biblioteca Central da Unicap pode ser frequentada pelo público externo exceto nos períodos de prova. O empréstimo é destinado somente a alunos, professores e funcionários.

Instituição: Universidade Católica de Pernambuco

Endereço: Rua do Príncipe, 526 – Boa Vista

Horário de funcionamento: de segunda a sexta, das 7h30 às 21h30 / Sáb. – 8h às 12h

E) BIBLIOTECA DO TRE-PE

Especializada em direito eleitoral, o espaço contém livros de administração, ciência política, contabilidade, finanças, totalizando 8 mil livros. O material pode ser usado internamente.

Instituição: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco

Endereço: Av. Agamenon Magalhães, 1160, 2º andar – Graças

Horário de funcionamento: de segunda a sexta, das 13h às 19h

F) BIBLIOTECA ANDRADE BEZERRA

COM CERCA DE 3 MIL LIVROS E 140 PERIÓDICOS, O ACERVO É ESPECIALIZADO EM DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL TRABALHISTA. HÁ TÍTULOS DE OUTRAS ÁREAS JURÍDICAS. O EMPRÉSTIMO É RESTRITO A PESSOAS VINCULADAS AO TRT.

INSTITUIÇÃO: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

ENDEREÇO: PRAÇA MIN. JOÃO GONÇALVES DE SOUZA S/N, ENGENHO DO MEIO (PRÉDIO DA SUDENE)

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: DE SEGUNDA A SEXTA, DAS 8H ÀS 17H

G) BIBLIOTECA DESEMBARGADOR ALEXANDRE AQUINO

Com um acervo jurídico, a unidade do Fórum tem, em média, cerca de 9.500 títulos. As consultas internas estão liberadas para o público.

Instituição: Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano

Endereço: Rua Desembargador Guerra Barreto, s/n, 4º andar, ala norte – Ilha do Leite

Horário de funcionamento: de segunda a sexta, das 9h às 18h

H) BIBLIOTECA PROFESSOR EVERALDO DA CUNHA LUNA

Ao todo, 12.670 exemplares de livros e periódicos compõem o acervo. Mais de 90% dos livros são da área jurídica. O empréstimo é restrito ao público interno, mas a consulta é aberta aos visitantes.

Instituição: Procuradoria Regional da República da 5ª Região

Endereço: Rua Frei Matias Téves, 65 – Paissandu

Horário de funcionamento: de segunda a sexta, das 10h às 19h

I) BIBLIOTECA DA PGE

Os 1.800 livros que compõem o acervo dessa unidade são disponíveis ao público externo. Ainda é possível fazer consultas a respeito da legislação estadual, com resultado enviado por e-mail.

Instituição: Procuradoria Geral do Estado

Endereço: Rua do Sol, 143 – São José

Horário de funcionamento: 2ª a 6ª, das 8h às 17h30

J) BIBLIOTECA CONSELHEIRO SOUZA BARROS

O acervo de cerca de 50 mil títulos tem livros, periódicos e CDs sobre temas do desenvolvimento do estado. O material pode ser consultado internamente.

Instituição: Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas – Condepe/Fidem

Endereço: Rua Barão de São Borja, 526 – Boa Vista

Horário de funcionamento: 2ª a 6ª, das 8h às 13h  
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Participação democrática

A necessidade de uma maior participação democrática não é uma pauta exclusiva da sociedade civil, mas atinge também os membros do Poder Judiciário. Tanto que o assunto será tema de um encontro, realizado de quinta a domingo, no município do Cabo de Santo Agostinho. Organizado pela Associação dos Magistrados do Trabalho da 6ª Região (Amatra 6), o evento contará com a participação de juízes trabalhistas do estado e de outras regiões do país.

De acordo com o juiz André Machado, presidente da Amatra 6, o assunto tem sido debatido em âmbito nacional desde o ano passado. "A nossa ideia é que o conjunto de magistrados que compõem os tribunais em todo o país possam eleger as respectivas mesas diretoras", pontuou. Atualmente, o processo de escolha obedece a um critério de idade, em que os três magistrados mais antigos concorrem aos cargos e geralmente são eleitos. No entanto, apenas os desembargadores têm direito ao voto. "No modelo que defendemos, os únicos membros elegíveis seriam os próprios desembargadores e os eleitores seriam todos os magistrados vinculados ao tribunal", explicou André Machado.

O único órgão do Judiciário pernambucano que adota esse sistema é o Ministério Público (MPPE), segundo o presidente. Já em âmbito nacional, apenas os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) da 4ª e da 17ª região, que representam respectivamente os estados do Rio Grande do Sul e do Espírito Santo, é que possuem um modelo mais democrático. O evento, inclusive, contará com a presença do juiz trabalhista Rodrigo Souza, do TRT da 4ª região, que vem ao estado para compartilhar as experiências vivenciadas pelo Judiciário gaúcho. Atualmente, há duas Propostas de Emenda à Constituição (PECs) tramitando no Senado que propõem essa mudança no formato das eleições.

Além da mudança no sistema atual, o evento vai discutir também outra necessidade: a de uma maior participação no processo de gestão dos tribunais do trabalho. "Sabemos que a democracia não é apenas votar. É preciso ter uma maior participação em todos os espaços que o tribunal abre para que os magistrados de primeiro grau interfiram nos processo de alocação de recursos, estratégias de atuação, entre outros", detalhou Machado.

O presidente da Amatra 6 argumenta que essa questão acaba influenciando na motivação dos membros do Judiciário. "Os que são contrários à democratização afirmam que o processo ficaria politizado, com candidatos fazendo promessas que não poderia cumprir. Trata-se de um discurso conservador e reacionário. Os magistrados não votariam em alguém com esse perfil, assim como não há o raciocínio de escolher um candidato em troca de benefícios futuros."
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10 anos - Gestão Documental do CSJT mostra projetos e instrumentos em prol da Justiça do Trabalho

Equipe da Coordenadoria de Gestão Documental do CSJT

A série de reportagens sobre as unidades administrativas do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) em comemoração aos dez anos de instalação desse órgão aborda, agora, as ações, os projetos e os programas desenvolvidos pela Coordenadoria de Gestão Documental (CGDOC).

 A CGDOC é responsável por desenvolver a Política Nacional de Preservação e Disseminação da Memória do Judiciário do Trabalho de primeiro e segundo graus, portanto compete à unidade a coordenação dos sistemas de gestão de documentos e de preservação da memória no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) e das Varas. Nesse sentido, a Coordenadoria propõe e acompanha a execução de ações que têm a finalidade de modernizar e garantir o acesso aos acervos que revelam a evolução histórica das atividades jurisdicionais.

Na realização de suas atribuições, a CGDOC é auxiliada pelo Grupo de Trabalho (GT) de Gestão Documental, o qual presta consultorias na área e foi instituído pela Resolução CSJT nº 30, de 24 de novembro de 2006. Ele, atualmente, reúne servidores de TRTs, do CSJT e do Tribunal Superior do Trabalho (TST); o Coordenador de Gestão Documental do Conselho, Luiz Fernando Duarte de Almeida; e uma representante do Fórum Permanente em Defesa da Memória da Justiça do Trabalho (Memojutra). De acordo com Luiz Fernando, “o Grupo é de suma importância, porque conhece a realidade dessa área de atuação nos órgãos do Judiciário do Trabalho, promove estudos e propõe projetos, programas e novos instrumentos de gestão”, afirmou. 

A equipe de consultoria participou da elaboração de atos normativos e de instrumentos que são fundamentais para a gestão documental e da memória dos TRTs. Ressaltam-se, entre eles, o Projeto de Modernização dos Arquivos da Justiça do Trabalho, a Tabela de Temporalidade de Documentos Unificada da JT de primeiro e segundo graus e o Manual de Gestão Documental, o qual compila os diversos instrumentos previstos nas normas arquivísticas vigentes. Instituído pelo Ato CSJT nº 262 de 18 de novembro de 2011, o manual deve ser atualizado periodicamente.

Modernização. Em 2009, o Grupo de Trabalho promoveu diagnóstico sobre a situação dos arquivos em todos os TRTs. O estudo resultou no Projeto de Modernização dos Arquivos da Justiça do Trabalho realizado pelo CSJT, por meio da CGDOC. Ainda vigente, ele atua em quatro focos: reestruturação dos espaços físicos; capacitação e padronização da estrutura de pessoal; informatização do gerenciamento dos acervos; e disponibilização orçamentária para a gestão de documentos e memória. Entre 2010 e 2014, R$ 4,6 milhões do orçamento do judiciário trabalhista foram descentralizados para os órgãos de segundo grau em virtude desse projeto.

Quanto à área de pessoal e em consideração a esse processo de aprimoramento, o Conselho emitiu duas recomendações às cortes regionais, para que cada uma tenha em seus quadros de pessoal, no mínimo, um cargo de Analista Judiciário, Especialidade Arquivologia e outro de Historiador. Essas orientações constam, respectivamente, da Recomendação CSJT nº 12, de 1º de julho de 2011, e da Recomendação CSJT nº 18, de 29 de outubro de 2014.

O aperfeiçoamento da gestão dos arquivos da Justiça do Trabalho aborda a informatização, com vistas a organizar os acervos e a facilitar as buscas neles. Nesse sentido, durante evento promovido pelo CSJT em 2011, houve a apresentação do Sistema de Gerenciamento de Arquivos (ARQGER), o qual foi criado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ). O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, com sede em São Paulo-SP, customizou o sistema para o Judiciário do Trabalho e o utiliza. Ele também está disponível para implantação nos outros regionais.

Equipe responsável pelo suporte administrativo da CGDOC

Tabela de temporalidade. A colaboração da Coordenadoria de Gestão Documental, junto com o apoio da equipe de consultoria, foi fundamental para que o CSJT editasse a Tabela de Temporalidade de Documentos Unificada da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, a qual estabelece prazos mínimos de guarda dos processos judiciais arquivados definitivamente. A tabela consta da Resolução nº 67, de 30 de abril de 2010, que foi alterada pela Resolução nº 142, de 26 de setembro de 2014.

Segundo o Coordenador da CGDOC, Luiz Fernando de Almeida, todos esses projetos e instrumentos contribuem para a evolução da Política de Preservação e Disseminação da Memória do Judiciário do Trabalho. A interação com programas nacionais de outros órgãos também é vital ao alcance desse objetivo.  “Como exemplo, o CSJT se faz representar no Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio do Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário (Proname), e na Câmara Setorial sobre Arquivos do Judiciário (Conarq), da qual o TST também participa”, disse o gestor.

Destaca-se ainda o alinhamento das ações da Coordenadoria com as decisões do Comitê Gestor do Programa Nacional de Resgate da Memória da Justiça do Trabalho (CGMNac-JT), que atualmente é coordenado pela Ministra Maria de Assis Calsing e composto por desembargadores, juízes e servidores representantes de diversos TRTs. “A atuação do Conselho, na área de gestão documental, só é possível em razão do envolvimento dos tribunais regionais, que sugerem medidas e participam de processos decisórios”, afirmou Luiz Fernando. 

 [image: image4.jpg]TRI2Y




Informativo nº 5-C/2015 | (15/05/2015 a 21/05/2015)

Tribunais Superiores e outros órgãos

ATO Nº 265/SEGJUD.GP/2015 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – DeJT 18/05/2015

Atribui à Comissão de Jurisprudência e de Precedentes Normativos do TST os estudos das diretrizes e requisitos para o desenvolvimento do Banco Nacional de Jurisprudência Uniformizada - BANJUR.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Normas dos Conselhos e Tribunais Superiores - CSJT, TST e CGJT

ATO CSJT.GP.SG Nº 108/2015 - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO – DeJT 19/05/2015

Altera o Ato CSJT.GP.SG n° 153, de 15 de maio de 2014, que institui a Comissão Permanente de Acessibilidade do Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Normas dos Conselhos e Tribunais Superiores - CSJT, TST e CGJT

DECRETO Nº 8.451/2015 – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – DOU 20/05/2015

Regulamenta o § 5º do art. 30 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para definir o que se considera elevada oscilação da taxa de câmbio, e altera o Decreto nº 8.426, de 1º de abril de 2015.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Leis, Decretos e Códigos

LEI Nº 13.123/2015 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU de 14/05/2015

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, o Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001; e dá outras providências.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Leis, Decretos e Códigos - Constituição Federal e Emendas

PORTARIA Nº 185, DE 14/05/2015 - MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - DOU 15/05/2015

Institui o Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - "Pró-Gestão RPPS".

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Órgãos de Interesse - Ministério da Previdência Social

PORTARIA N° 671/2015 – MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - DOU 21/05/2015

Altera a Portaria nº 326, de 01 de março de 2013, que dispõe sobre os pedidos de registro das entidades sindicais de primeiro grau no Ministério do Trabalho e Emprego.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Órgãos de Interesse - Ministério da Previdência Social

SÚMULA Nº 78 - ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO – DOU 18/05/2015

É reconhecido o direito dos docentes da carreira do magistério básico, técnico e tecnológico federal à progressão por titulação, sem a observância do interstício, até o advento do Decreto 7.806, publicado no DOU de 18/09/2012; observadas as regras estabelecidas nos artigos 13 e 14 da Lei 11.344/2006, a correlação disposta no Anexo LXIX à Lei nº 11.784/2008 e o limite máximo de progressão à Classe D-III, nível I.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Órgãos de Interesse - Advocacia Geral da União

SÚMULAS - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – DJE 15/05/2015

Edição das Súmulas nº 526, 527, 528, 529, 530, 531.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Normas dos Conselhos e Tribunais Superiores - CNJ, STF e STJ

[image: image5.jpg]RT

6

x Justica do Trabalho




25/05/2015

Norma regulamentadora | Empregado pode usar o banheiro a qualquer momento, sem limitações

Por Jomar Martins

Empresas devem permitir que os empregados usem o banheiro a qualquer momento da jornada, sem repercussões sobre suas avaliações e remunerações. Assim determina o item 5.7 do Anexo II da NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego.

A norma foi citada pela juíza Laura Balbuena Valente Gabriel, da 19ª Vara do Trabalho de Porto Alegre, ao julgar o caso de uma empresa que limitava o acesso ao banheiro para os funcionários. Segundo a decisão, se o acesso lhes for negado, a empresa pagará R$ 1 mil de multa para cada caso relatado. 

As denúncias contra a empresa paulista Interadapt Solution, que presta serviços de governança em Tecnologia da Informação (TI), partiram dos próprios funcionários que trabalham no Help-Desk (serviço de apoio de informática) implantado no Foro Central de Porto Alegre. Conforme os relatos que chegaram ao Ministério Público do Trabalho, os funcionários só têm acesso ao banheiro três vezes ao dia, coincidentemente nos períodos de intervalos, que duram 10 minutos. E, numa das vezes, com horário pré-estabelecido.

Segundo a Ação Civil Pública, assinada pelo procurador do trabalho Ivo Eugênio Marques, a situação piorou quando um dos coordenadores da equipe repreendeu publicamente dois colegas por se exceder alguns minutos no tempo de intervalo. Um deles, que ainda estava no banheiro, foi repreendido ao sair do local.

‘‘Decorrido o prazo que lhe foi concedido, a ré não se manifestou. Daí a necessidade de promoção da presente Ação Civil Pública, a fim de reprimir a prática ilegal e garantir ao conjunto dos atuais e futuros funcionários da ré que possam usufruir do benefício previsto no item 5.7 do Anexo II da NR-17 do MTE, benefício esse que se traduz em uma das muitas faces do direito social garantido constitucionalmente à saúde (artigo 6º da Constituição Federal)’’, escreveu na peça o procurador Marques.

Focada em ergonomia, a NR-17 estabelece parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente.

Em caráter definitivo, o MPT gaúcho requereu a confirmação da liminar e a publicidade da decisão a todos os empregados, mediante recibo, sob pena de multa diária de R$ 1 mil, reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Jomar Martins é correspondente da revista Consultor Jurídico no Rio Grande do Sul.

Revista Consultor Jurídico, 25 de maio de 2015, 10h04

24/05/2015

Relações de trabalho | Finalmente STF definiu critérios de competência para julgar ação trabalhista

Por Abhner Youssif Mota Arabi

A definição de qual é o braço da Justiça competente para processar e julgar as ações oriundas de relações de trabalho que envolvam a administração pública tem sido, há muito, apesar de muitos acharem o contrário, objeto de nebulosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. A origem da controvérsia, pode-se dizer, remonta à promulgação da Emenda Constitucional 45/2004, que, dentre outras alterações, modificou a redação do artigo 114, II, da Constituição Federal de 1988.

Após a indicada alteração constitucional, o mencionado dispositivo passou a prever, dentre os casos cujo processamento e julgamento seriam de competência da Justiça do Trabalho, “as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. Observe-se, assim, que pela redação desse dispositivo constitucional, as causas fundadas em relações de trabalho que envolvessem a administração pública, direta e indireta, seriam de competência da Justiça trabalhista, independentemente de o vínculo que regesse essa relação for celetista ou estatuário.

Promulgada a Emenda em 30 de dezembro de 2004, a Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) ajuizou, em 25 de janeiro de 2005, a famosa Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.395, na qual se alegava a inconstitucionalidade, formal e material, do inciso I do artigo 114, requerendo que se conferisse ao dispositivo interpretação conforme o texto constitucional, “reconhecendo-se a inconstitucionalidade da interpretação que inclua na competência da Justiça do Trabalho a relação da União, estados, Distrito Federal e municípios com os seus servidores ocupantes de cargos criados por lei, de provimento efetivo ou em comissão, incluídas as autarquias e fundações públicas de cada ente da federação”, conforme trecho da petição inicial da ADI. Requeria-se, portanto, que as ações que discutiam vínculos de natureza estatutária fossem excluídas do alcance da norma constitucional que se impugnava.

A ação, cujo mérito ainda não foi apreciado, teve seu pedido de medida cautelar deferido pelo então relator ministro Cezar Peluso, a qual foi referendada pelo Plenário do STF em 5 de abril de 2006. Na ocasião, quanto ao ponto, fixou-se a multicitada tese de que “o dispostos no artigo 114, I, da Constituição da República, não abrange as causas instauradas entre o poder público e servidor que lhe seja vinculado por relação jurídico-estatutária”. O julgado, que parecia apaziguar as controvérsias sobre a questão, acabou por inaugurar uma série de decisões nebulosas sobre o tema, as quais, invocando a aplicação daquele precedente, pareciam, em verdade, contrariá-lo. Isso tudo não em razão de algum defeito intrínseco ao próprio precedente, mas em função da interpretação que se passou a fazer do que seria uma relação jurídico-estatutária.

A partir do julgamento dessa medida cautelar, o assunto passou a ser apreciado pelo STF reiteradamente, principalmente por meio de reclamações, nas quais se alegam o descumprimento do que decidido na ADI 3.395. O problema é que, em diversos julgamentos, o Tribunal apropriou indevidamente o seu próprio julgado ao afirmar, em síntese, que se o litígio se desse entre a administração pública direta e seus servidores, a competência seria da Justiça comum, afirmando tal tese mesmo perante casos concretos nos quais a natureza do vínculo era celetista.

Como exemplo, veja-se o julgamento da Reclamação 8.405, de relatoria do ministro Marco Aurélio, mas cujo acórdão foi redigido pelo ministro Roberto Barroso. No caso, conforme consignava o relator, tratava-se de conflito trabalhista que tinha como causa de pedir o vínculo pela Consolidação das Leis do Trabalho, pelo que monocraticamente negou seguimento ao pedido do Estado de Pernambuco, que requeria a remessa da ação trabalhista à justiça comum.

Em julgamento do agravo regimental (que se deu em 11/9/2014), também na 1ª Turma do Tribunal, restou vencedora, porém, a posição capitaneada pelo ministro Barroso que, no caso, entendia que, a despeito de se tratar de requerimento baseado na CLT, estaria configurado o vínculo jurídico-administrativo, pelo que seria de se aplicar o que fora decidido na ADI 3.395, fixando-se a competência da Justiça comum. Como desse exemplo decorre, a interpretação que muitas vezes se dava era a seguinte: se existe o poder público na relação, configurava-se a relação jurídico-estatutária, ainda que se tratasse de pedido de natureza celetista e trabalhista, devendo a demanda ser apreciada pela justiça comum, antes de qualquer apreciação pela Justiça trabalhista.

Entretanto, na sessão também da 1ª Turma, no dia 12 de maio de 2015, o ministro Luiz Fux levou a julgamento os segundos embargos de declaração no agravo regimental na Reclamação 5.698, julgamento que pode significar um marco na retomada da apropriação que se tem por correta da decisão proferida pela corte na ADI 3.395. Isso porque o STF, em tal decisão, não excluiu da Justiça Trabalhista a competência para apreciar relação jurídica entre o poder público e servidor regido pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Nessa linha, dando provimento e excepcionais efeitos modificativos aos segundos embargos de declaração no agravo regimental, o ministro Fux, no que foi unanimemente acompanhado pelo colegiado, propôs que se adotasse um critério que se entende ser mais objetivo, fixando uma diretriz para a solução dessas questões pelo Tribunal. Assim nos casos que envolvam o poder público, para que se defina a competência da Justiça comum ou da trabalhista, deve-se analisar a natureza do vínculo jurídico existente entre o trabalhador — termo empregado em conotação ampla — e a administração pública.

O critério objetivo que se propôs, portanto, é o seguinte: se a relação jurídica era regida pela Consolidação das Leis do Trabalho, a competência fixa-se como sendo da Justiça do Trabalho; se de natureza estatutária o vínculo — de que é exemplo a relação regulamentada pela Lei 8.112/90 — a competência para julgar o feito cabe à Justiça comum1.

Durante o julgamento, conforme o voto do relator e aparte feito pelo ministro Marco Aurélio, reafirmou-se também a antiga, mas ainda vigente, tese processual de que a fixação da competência se dá nos termos em que proposta a ação — aliás, é o que decorre da própria aplicação do artigo 87 do CPC/73. Assim, restou reafirmada, ainda que em obiter dictum, a tese de que a competência em razão da matéria é definida em função do pedido e da causa do pedir, estipulados pelo próprio autor da demanda quando da propositura da ação2.

Em resumo: o STF parece finalmente fixar um critério objetivo para decidir a competência em ações oriundas de relações de trabalho que envolvam a administração pública. Mas não se trata, a rigor, de uma alteração jurisprudencial, mas apenas da correta apropriação do que já há muito decidido por aquele Tribunal.

1 Entendimento idêntico também já tem sido recentemente adotado pela 2ª Turma do STF, como, por exemplo, no julgamento do ARE 859.365-AgR (rel. Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 13/4/2015), cujo acórdão já publicado possui o seguinte trecho: “O caso dos autos não se subsume a nenhuma das hipóteses enfrentadas nesses precedentes. Não se trata de vínculo subordinado a relação estatutária e nem de trabalho temporário submetido a lei especial. Trata-se, sim, de contrato de trabalho celebrado em 1984, época em que se admitia a vinculação, à Administração Pública, de servidores sob regime da CLT. A competência, portanto, é da Justiça do Trabalho.”

2 Um outro exemplo de aplicação dessa tese é o ARE 668.393-AgR, de relatoria do ministro Luiz Fux, 1ª Turma, DJe de 22/5/2012.

Abhner Youssif Mota Arabi é assessor de ministro no Supremo Tribunal Federal.
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Ideal de Vargas | "Quem protege o trabalhador são as leis trabalhistas, não o Judiciário"

Por Tadeu Rover

Há quem diga que a Justiça do Trabalho protege o trabalhador. No entanto, para o presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, Lorival Ferreira dos Santos, isso é um equívoco. Em sua opinião, os juízes apenas cumprem o seu dever de aplicar a lei que, esta sim, por opção dos legisladores, protege os trabalhadores.

Natural de Clementina (SP), Lorival dos Santos começou a trabalhar cedo, aos 12 anos, para ajudar a família. “O mote era: é melhor trabalhar do que estar na rua”, conta. Hoje, depois de 29 anos dedicados à Justiça do Trabalho, ele enxerga que a afirmativa deveria ser outra: “É melhor estudar, é melhor brincar”. Uma criança sadia e que estudou, garante o presidente do TRT-15, não será o criminoso de amanhã.

Com a missão de comandar o segundo maior TRT do país, com sede em Campinas e abrangência de 95% do estado de São Paulo, Lorival dos Santos aponta que um dos maiores desafios é respeitar a duração razoável do processo com uma estrutura deficiente: faltam servidores e magistrados. Em seus cálculos, o tribunal precisaria de pelo menos mais onze desembargadores para acompanhar o ritmo da demanda.

Para diminuir o número de processos que chegam à Justiça, o presidente sugere dois caminhos: incentivar as soluções extrajudiciais e mudar a sistemática dos recursos. “Aquele que recorrer e perder tem que pagar um pouco a mais”, defende. Assim, acabariam os recursos que servem para retardar a execução.

Lorival Ferreira dos Santos tomou posse como presidente do TRT-15 em dezembro de 2014. Para esta entrevista, ele recebeu a revista Consultor Jurídico no tribunal.

Leia a entrevista:

CONJUR — QUAIS TÊM SIDO OS PRINCIPAIS DESAFIOS DO SENHOR NESSE INÍCIO DE GESTÃO?

Lorival Ferreira dos Santos — O desafio não é pequeno. O nosso tribunal é o segundo maior do país. Procuramos julgar dentro do que diz a Constituição, respeitando a duração razoável de um processo. Para isso, contamos com servidores abnegados e com juízes comprometidos. Mas temos problemas históricos na corte, como os déficits de servidores e magistrados.

CONJUR — SERIA POSSÍVEL DETERMINAR UM PRAZO PARA ESSA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO?

Lorival Ferreira dos Santos — Não, porque isso depende do processo. Em varas mais pesadas, com mais de 1,5 mil processos, a audiência de cognição pode demorar um pouco mais, mas na maioria das varas, acontece dentro de 30 dias. Muitas vezes, temos o resultado do processo entre 60 a 90 dias, no primeiro grau. E, no segundo grau, no máximo em 120 dias tem uma solução do conflito. Por óbvio que existe uma outra fase, aquela mais dificultosa, que é dar a efetividade ao processo, efetuando o pagamento ao trabalhador.

CONJUR — A FASE DE EXECUÇÃO.

Lorival Ferreira dos Santos — Isso. Muitas vezes executamos a dívida e o devedor não tem bens. Hoje, existe uma série de ferramentas que nós utilizamos, como o Bacenjud e outros, que facilitam a execução, mas quando o devedor não tem meios, o processo fica estagnado.

CONJUR — O RELATÓRIO JUSTIÇA EM NÚMEROS, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, MOSTRA QUE A EXECUÇÃO É O PRINCIPAL DESAFIO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. COMO RESOLVER ISSO?

Lorival Ferreira dos Santos — Sou de uma época da Justiça do Trabalho em que citávamos, o empresário pedia as guias, recolhia e pagava. Eu não sei se é a situação econômica que gera muitas dificuldades. O empresário hoje tem mais medo da fiscalização e das multas do que da Justiça. Por isso sempre dizemos que é melhor conciliar do que, de repente, ter uma sentença nas mãos, sem a certeza da execução do pagamento. Na conciliação já há uma predisposição de conciliar e pagar.

CONJUR — QUAIS SÃO AS DIFICULDADES PARA SUPRIR O DÉFICIT DE MAGISTRADOS E SERVIDORES?

Lorival Ferreira dos Santos — O primeiro desafio é a aprovação do projeto. Por exemplo, mandamos um projeto para o Conselho Superior da Justiça do Trabalho de [criação de] 66 varas do Trabalho. Foram aprovadas 33, cada uma com um juiz titular e um substituto. No Conselho Nacional de Justiça, conseguimos uma modificação para ter mais 33 substitutos, e o processo voltou para o Tribunal Superior do Trabalho para ser avaliado. Quanto aos servidores, conseguimos a aprovação de 973 cargos. Esse projeto está no Congresso Nacional, que, agora, depende de inclusão de verba na Lei Orçamentária Anual. Com isso, conseguiremos praticamente resolver o nosso déficit de mil servidores. Nós estamos produzindo muito, com poucos servidores. Os gabinetes deveriam ter 16 servidores. Hoje, há, em média, dez.

CONJUR — QUAIS SÃO OS PROJETOS PARA A SUA GESTÃO?

Lorival Ferreira dos Santos — Estamos fazendo uma gestão de processos e de pessoas, o que inclui um aperfeiçoamento da qualificação profissional dos servidores por meio de nossa Escola Judicial. Outro objetivo é atacar na área dos precatórios, dando continuidade ao trabalho feito pelo ex-presidente Flavio Cooper. Ele fez uma audiência com os devedores, que são entes públicos, e isso tem facilitado o pagamento dos precatórios. Outro aspecto que queremos dar ênfase é com relação à conciliação. A Justiça do Trabalho tem vocação conciliatória. Devemos lançar um novo olhar para a conciliação e quebrar o paradigma da cultura da sentença que existe no país. Para isso criamos recentemente dois Centros Integrados de Conciliação, CICs, um no primeiro grau de jurisdição, que funciona no Fórum Trabalhista de Campinas e outro, atuando no segundo grau. Queremos criar mais sete centros como este, um em cada circunscrição do TRT no estado de São Paulo.

CONJUR — COMO FUNCIONA ESSE CENTRO?

Lorival Ferreira dos Santos — Precisamos ir além das tentativas de conciliação nas audiências normais. A principal atribuição desse centro é propor a mediação e a conciliação em qualquer fase processual. Para isso, conta com estrutura composta por magistrados e servidores, atuando em mesas redondas. O projeto almeja também solucionar por acordo ações em que são parte grandes grupos empresariais com unidades instaladas na 15ª Região, sob coordenação da Vice-Presidência Judicial da Corte.

CONJUR — QUAL É A MAIOR DIFICULDADE DA JUSTIÇA DO TRABALHO?

Lorival Ferreira dos Santos — As maiores dificuldades não são os temas,  dos mais variados. O juiz do Trabalho está preparado para isso. O problema maior nosso é o número de ações. Há um volume elevado causado pela quantidade de recursos. Se existisse uma forma alternativa de solução de conflitos, esse número talvez fosse menor. Uma forma alternativa para solucionar os conflitos de menor complexidade.

CONJUR — QUE FORMA SERIA ESSA?

Lorival Ferreira dos Santos — Extrajudicial. É preciso aperfeiçoar o projeto das comissões de conciliação prévia, que foi desvirtuado. Hoje o instituto das comissões de conciliação prévia funciona como se fosse um órgão de homologação. Vai ao Ministério do Trabalho, ao sindicato e homologa. Além disso, é preciso mudar a sistemática dos recursos. Aquele que quer recorrer, pode recorrer, mas se perder tem que pagar um pouquinho mais porque, muitas vezes, o cidadão litiga para ganhar tempo e isso não é razoável. Há, no Congresso, um projeto nesse sentido. Algo que também precisamos é aumentar o número de fiscais do trabalho. Se tivesse um número suficiente para uma atuação mais eficaz, não teríamos esse grande número de reclamações trabalhistas.

CONJUR — ALGUNS MINISTROS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO ASSINARAM UM MANIFESTO CONTRA O PROJETO DE LEI SOBRE TERCEIRIZAÇÃO. É PAPEL DO MINISTRO, OU DO JUIZ, SE MANIFESTAR CONTRA UM PROJETO DE LEI?

Lorival Ferreira dos Santos — O TST fez muito bem em apontar os caminhos. Quem entende bem dessa matéria são os magistrados que lidam com ela quase que diariamente. O magistrado não é um extraterrestre. Ele vive na sociedade, tem responsabilidade social e deve apontar caminhos. Sabemos que a terceirização não tem volta, mas precisamos e  vamos cuidar para que ela não seja prejudicial ao trabalhador.

CONJUR — COMO ASSIM?

Lorival Ferreira dos Santos — Não é razoável que aquele que prestou serviços fique sem receber. No serviço público, por exemplo, às vezes a empresa que vence um contrato tem um capital pequeno e desaparece. Os trabalhadores não vão receber? Parece razoável que a lei permita a inclusão da empresa beneficiária da prestação de serviço no polo passivo, mesmo que seja pública. Nesse ponto o Congresso Nacional já deveria ter atuado faz tempo, mas ele não coloca o dedo na ferida.

CONJUR — COM ISSO, AS DISCUSSÕES SÃO LEVADAS AO JUDICIÁRIO.

Lorival Ferreira dos Santos — À míngua de uma legislação específica, o Tribunal Superior do Trabalho editou a Súmula 256 e a aperfeiçoou para a 331.

CONJUR — HÁ UM RECEIO A RESPEITO DA DECISÃO QUE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PODE DAR NO ARE 713.211, AÇÃO NA QUAL A CORTE DISCUTE OS LIMITES DA TERCEIRIZAÇÃO?

Lorival Ferreira dos Santos — O STF saberá bem resolver isso, haverá bom senso. O Supremo tem utilizado bons recursos como as audiências públicas para debater questões complicadas. Além disso, há ministros que passaram pela Justiça do Trabalho como Marco Aurélio e Rosa Weber. Há uma expectativa positiva apesar da pressão do empresariado.

CONJUR — QUE A ANÁLISE O SENHOR FAZ DO PROCESSO ELETRÔNICO?

Lorival Ferreira dos Santos — Em um primeiro momento, ficamos temerosos com a novidade, no entanto hoje, aqui no TRT-15, entendemos que é benéfico, pois reduz o tempo morto do processo. O advogado, com uma boa ferramenta, consegue ingressar com a petição a qualquer momento, não há aquele acúmulo de pessoas que tínhamos no balcão. Esse é o ganho para o jurisdicionado: celeridade, otimização do serviço, sem contar ainda a preservação do meio ambiente. Quantas árvores deixaram de ser cortadas? Contamos com a parceria da Ordem dos Advogados do Brasil em nosso comitê que trata do PJe-JT.

CONJUR — O PJE-JT JÁ ESTÁ INSTALADO EM TODO O TRT-15?

Lorival Ferreira dos Santos — Já implantamos 100%. Primeiro no tribunal e depois nas varas, gradativamente, de maneira que somente os processos antigos continuam físicos. É uma ferramenta na qual nós buscamos, diuturnamente, o aperfeiçoamento. Isso é necessário porque, com essa facilitação de acesso, está aumentando o número de ações em decorrência do processo judicial eletrônico. Constatamos isso em um levantamento interno que fizemos.

CONJUR — ISSO É BOM OU RUIM?

Lorival Ferreira dos Santos — Eu não diria se é bom ou se é ruim, porque o magistrado que prestou concurso, está aqui para prestar o serviço ao jurisdicionado. Porém, se houver alguma distorção, alguém ficar sobrecarregado, precisamos corrigir.

CONJUR — QUAL É AVALIAÇÃO QUE O DOUTOR FAZ DA CLT? ELA PRECISA SER REFORMADA?

Lorival Ferreira dos Santos — Aqueles que criaram a CLT — Getúlio Vargas e os seus ministros — tiveram uma sensibilidade para perceber e elaborar uma norma em que houvesse uma proteção jurídica em favor do trabalhador, para compensar o poder econômico. Porque, senão, o que seria do trabalhador para litigar contra uma grande devedora? A CLT é uma bela senhora que está muito atualizada porque, ao contrário do que muitos dizem, ela vem sendo aperfeiçoada.  Há questões, como os acidentes, a previdência, que estão na CLT e hoje são atuais. É lógico que há pontos que ainda necessitam de aperfeiçoamento e  adequação, mas a CLT em si, não.

CONJUR — NÃO PRECISARIA DE UMA GRANDE REFORMA?

Lorival Ferreira dos Santos — Não, absolutamente. Tem alguns artigos emblemáticos ali que são a verdadeira espinha dorsal do contrato de trabalho. O artigo 9º, por exemplo: são nulos de pleno direito os atos praticados com objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar os preceitos da CLT. Puxa vida, olha que coisa maravilhosa! Porque se estiver desempregado, a família passando fome e alguém oferece um emprego, o trabalhador assina qualquer coisa. Depois não pode buscar uma reparação quando já não há mais aquela suposta coação econômica? Lógico que pode. A alteração no curso do contrato, onde não há garantia de emprego — e nem poderia dizer que vai ter uma estabilidade porque também não queremos engessar a vida dos empresários —, o trabalhador fica muito vulnerável. As alterações ocorridas no curso do contrato são feitas de forma unilateral e se trouxer prejuízo econômico financeiro, não pode buscar reparação? Pode, a CLT protege isso. Então temos vários artigos que eu costumo dizer que são a verdadeira linha dorsal do contrato de trabalho.

CONJUR — A CLT E A JUSTIÇA DO TRABALHO, ELAS NÃO PROTEGEM DEMAIS O TRABALHADOR?

Lorival Ferreira dos Santos — Isto é um equívoco. A Justiça do Trabalho não protege ninguém, porque, quando o magistrado presta o concurso, nós juramos a Constituição e as leis da República. E assim é feito, julgamos de acordo com a CLT, esta sim, protecionista. E não é só ela, o Código de Defesa do Consumidor não é protecionista? As leis de previdência não são protecionistas? O Estatuto do Idoso não é protecionista? Do trabalho infantil não é protecionista? Então nós temos um arcabouço de proteções que o legislador chega e fala: “olha, aqui essa, aqui aquela, aqui aquela”. E assim foi com a CLT.

CONJUR — RECENTEMENTE HOUVE UM DEBATE ACERCA DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO QUE CRIA A CHAMADA LISTA SUJA DO TRABALHO ESCRAVO. O MINISTÉRIO PODERIA TER CRIADO ESSA LISTA POR MEIO DE UMA PORTARIA? O SENHOR É FAVORÁVEL A ESSA DIVULGAÇÃO?

Lorival Ferreira dos Santos — Não entro no mérito da criação da portaria, porque isso está sub judice. O que eu penso é o seguinte: se existe uma decisão, transitada em julgado, por que não se pode divulgar isso? Não há por que. É perfeitamente possível essa divulgação. A questão é se isso pode ser criado por portaria. Porque se formos esperar uma lei, jamais virá uma lei para fazer isso.

CONJUR — CABE ARBITRAGEM NA JUSTIÇA DO TRABALHO?

Lorival Ferreira dos Santos — Cabe no âmbito do dissídio coletivo. A Constituição da República é muito taxativa, estando prevista a arbitragem no artigo 114. No âmbito do dissídio individual, não.

CONJUR — HÁ PROJETOS DE LEI NO CONGRESSO PROPONDO A ARBITRAGEM EM CASOS INDIVIDUAIS TAMBÉM.

Lorival Ferreira dos Santos — No nosso entender, não cabe a arbitragem no âmbito trabalhista do dissídio individual, haja vista que não é preservada a autonomia da vontade do cidadão, essa autonomia da vontade estaria viciada. A arbitragem é feita de acordo com uma eleição, as partes elegem um árbitro. Dá para imaginar o trabalhador à mercê de uma grande empresa que tem centenas de empregados elegendo um árbitro juntamente com o dono da empresa? Como é que seria essa eleição do árbitro?

CONJUR — E NOS CASOS DE CARGOS DE RELEVÂNCIA, COMO GERÊNCIA, DIRETORIA?

Lorival Ferreira dos Santos — Nesses casos acredito que não há vício porque a autonomia da vontade está preservada. Um grande diretor de uma multinacional ou de uma grande empresa nacional, ele pode, perfeitamente, estar em um impasse. Não dar entrada na Justiça do Trabalho e eleger um árbitro. Tudo bem. Mas, no âmbito geral, dos trabalhadores, não.

CONJUR — O TRABALHO INFANTIL É UM TEMA QUE CHEGA MUITO NO TRT-15?

Lorival Ferreira dos Santos — O trabalho infantil é uma situação interessante. Eu, por exemplo, comecei a trabalhar aos 12 anos, mas recebi o apoio, o carinho do meu pai, da minha mãe, educação, acompanhamento. É lógico que queria brincar, mas, em uma família grande, trabalhar era uma necessidade e eu não senti nessa época. Apesar disso, acredito que a criança deve estudar e ter uma atividade lúdica. Por isso temos uma campanha aqui no tribunal contra o trabalho infantil.

ConJur — A experiência que teve em sua vida seria considerada trabalho infantil?

Lorival Ferreira dos Santos — Seria, porque eu comecei a trabalhar aos 12. Mas naquele tempo o mote era: é melhor trabalhar do que estar na rua. No meu entendimento, é melhor estudar, é melhor brincar. A criança sadia, bem nutrida, que estudou, terá oportunidades e não será o criminoso de amanhã. Nós tivemos um caso emblemático de trabalho infantil aqui na 15ª Região.

CONJUR — O SENHOR PODE NOS CONTAR?

Lorival Ferreira dos Santos — Um garoto, o Gedeão, com cerca de dez anos de idade, trabalhava pregando caixas que serviam para o transporte de hortifrutigranjeiros. Certo dia, um prego escapou e perfurou um dos olhos dele. Então ele procurou a Justiça do Trabalho. Os pais dele tentaram obter a carteira de trabalho para ele, mas foi negada porque não tinha mais de 16 anos. A Constituição diz que o trabalho é permitido para quem tem mais de 16, salvo na condição de aprendiz, que é a partir de 14 anos. Mas a Constituição diz isso para proteger o menor e não para ser contra ele. Os pais da criança buscaram a Justiça do Trabalho e uma colega nossa, brilhante, concedeu uma liminar para que fosse expedida a carteira. Foi expedida e houve uma ação na Justiça do Trabalho, com a participação do Ministério Público. Depois de algum tempo foi fechado um acordo em que envolveu até imóveis e pagamentos. Encerrado o caso, nunca mais vi o Gedeão. Até hoje fico curioso para conhecê-lo depois de adulto. Diziam que ele queria ser advogado ou juiz. Foi um caso emblemático que chamou toda a atenção da Justiça do Trabalho. Hoje, nós estamos implantando na 15ª Região os chamados JEIAs: Juizados Especiais da Infância e Adolescência, que têm como uma de suas funções fazer esse controle da autorização para o trabalho. Esses juizados também buscam um envolvimento com a comunidade, viabilizando locais onde possam receber essas crianças para estudar e atuar como aprendizes. Serão implantados ao todo dez JEIAs em nossa jurisdição, com um juiz em cada um deles que tenha esse viés social.  Não basta apenas proibir o trabalho infantil. Vamos conversar com os pais e  fazer o encaminhamento para escolas de aprendizagem.

CONJUR — A LIBERDADE SINDICAL DEVERIA SER PLENA NO BRASIL OU ESSE MODELO DE SINDICATO ÚNICO VIGENTE ATENDE ÀS NECESSIDADES?

Lorival Ferreira dos Santos — Isso é uma incógnita, porque tem a unicidade sindical no Brasil e a Organização Internacional do Trabalho (OIT) prega a pluralidade sindical. Depois de alguns anos de experiência, chego à conclusão que é melhor a pluralidade sindical, com sindicatos mais combativos e representativos. Mas isso depende de uma reforma na Constituição porque o artigo 8º aborda claramente da unicidade. A maioria dos sindicatos é boa — às vezes ficamos orgulhosos em uma sessão de julgamento de dissídio coletivo quando comparece um dirigente bem preparado, que não fica apenas na dependência do advogado. Mas há também muitos sindicatos de carimbo, que não representam nada, apenas arrecadam.

ConJur — Por que a Justiça do Trabalho impede o trabalhador de negociar os direitos chamados indisponíveis, como o horário de almoço?

Lorival Ferreira dos Santos — Existem aqueles direitos que envolvem a própria higidez do corpo humano. Vamos imaginar que alguém queira negociar a jornada de 12 horas ou de 14 horas por dia. “Não, eu estou novo, eu consigo”. Por quanto tempo ele vai conseguir fazer isso? Eu vejo aqui processos em que o cortador de cana, às vezes, trabalha por dez horas ou mais. Quanto tempo ele vai conseguir fazer isso? O ganho por produtividade o estimula a trabalhar mais, fazendo um intervalo para refeição de vinte minutos. Cinco anos, seis anos, depois de dez anos ele é mandado embora porque a produção cai. A Constituição da República traz um princípio fabuloso, artigo 1º, o princípio da dignidade da pessoa humana. Por isso, o Tribunal Superior do Trabalho editou uma súmula que não permite a flexibilização, para proteger o ser humano.

CONJUR — QUAL É O REFLEXO DAS CRISES ECONÔMICAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO?

Lorival Ferreira dos Santos — Lamentavelmente, há uma cultura do empresário que, quando há uma crise econômica, a primeira iniciativa é demitir. Com isso, aumenta o número de dissídios coletivos. Ao julgar um caso da Embraer, que demitiu quatro mil trabalhadores de uma só vez em 2009, o TRT entendeu que a empresa não poderia simplesmente fazer uma demissão coletiva sem justa causa, como no âmbito individual. Isso porque a empresa tem responsabilidade social. Nós construímos um entendimento de que é necessário negociar com o sindicato da categoria profissional, buscando alternativas. Essa decisão foi levada ao TST, que manteve a jurisprudência.
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Correção monetária | Trabalhadores podem buscar revisão dos depósitos do FGTS por INPC ou IPCA

Por Fernando Borges Vieira

Os depósitos realizados nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço sempre foram corrigidos de forma indexada à Taxa Referencial e – desde 1999 – o Governo Federal não integraliza a inflação anual, o que tem provocado a certeza de que não houve a correta correção dos valores fundiários.

Importa salientar, a Lei 8.036/90 – a qual estabelece as bases do FGTS – prevê a aplicação de correção monetária e há muito tempo a Caixa Econômica Federal adota a Taxa Referencial como índice para corrigir referido fundo.

A adoção da TR como índice de correção vem causando prejuízos aos trabalhadores e, conforme compreensão do Supremo Tribunal Federal, tornou-se possível a todos os trabalhadores que têm ou já tiveram a carteira de trabalho assinada de pleitear a revisão judicial do saldo do FGTS.

Nosso objetivo é sintetizar as razões pelas quais a revisão em tela é medida que se impõe e esclarecer – à luz da compreensão do Supremo Tribunal Federal – qual o índice que deve ser utilização como indexador da correção dos depósitos fundiários.

O parâmetro fixado para a atualização dos depósitos dos saldos dos depósitos de poupança e consequentemente dos depósitos fundiários é a Taxa Referencial, conforme prescrevem os artigos 12 e 17 da Lei 8.177/91, com redação da Lei 12.703/12.

Ocorre, há muito tempo a Taxa Referencial não reflete mais a correção monetária, tendo se distanciado completamente dos índices oficiais de inflação, citando-se como exemplo os meses de setembro, outubro e novembro de 2009, janeiro e fevereiro de 2010 e fevereiro e junho de 2012 em diante, quando referida taxa foi “anulada”, como se não existisse qualquer inflação no período passível de correção.

Desde 1964 uma série de índices de correção monetária vem se sucedendo, até a entrada em vigor da Medida Provisória nº 294/91, a qual se transformou na Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991. Nesta oportunidade o Governo do Presidente Fernando Collor Mello pretendeu substituir os indexadores tradicionais da correção monetária brasileira (ORTN, OTN, BTN) – estes vinculados à variação dos níveis gerais de preços –, pela Taxa Referencial, de natureza financeira; ainda hoje permanece a perplexidade em relação à natureza jurídica da TR, até por conta da própria inconsistência da lei que a criou, que ora a trata como taxa de juros (art.39) ora como indexador (art.18).

Taxas de juros objetivam promover a remuneração do capital. São calculadas por quem disponibiliza o capital em benefício de outra pessoa, física ou jurídica, para que empregue para satisfação de determinada necessidade, na expectativa de lucro. Os indexadores, por outro lado, podem ser entendidos como índices calculados a partir da variação de preços de mercado em determinado período. O seu objetivo está na correção dos efeitos inflacionários, quando se compara valores monetários em diferentes épocas.

O Supremo Tribunal Federal enfrentou o tema da natureza da Taxa Referencial, e voto vencedor da ADI 493-0/DF compreendeu que a Taxa Referencial não é índice de correção monetária, pois, refletindo as variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que refletia a variação do poder aquisitivo da moeda. Assim, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a taxa possuía natureza de taxa de juros e declarou inconstitucional o artigo 18 da Lei 8.177/91, cujo texto original estabelecia que os saldos devedores e as prestações dos contratos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação, passariam a ser atualizados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança.

Certo é, convivemos com dois tipos de correção monetária: índices que refletem a inflação e, portanto, recuperam o valor de compra do valor aplicado (IPCA e INPC) e um índice que não reflete a inflação e consequentemente não recupera o poder de compra do valor aplicado (TR) – se este não pode ser considerada como um índice idôneo, sobrevém a necessidade de substituí-la por um índice que realmente reponha as perdas monetárias.

Com efeito, há espaço aos trabalhadores que tiveram o contrato de trabalho registrado entre 1999 e 2013 para que busquem a revisão dos depósitos fundiários pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC) ou Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) – devendo optar sucessivamente pelo que lhe trouxer maior benefício.

Importa salientar, pende de julgamento no Superior Tribunal de Justiça o Recurso Especial 1.381.683 sob a relatoria do Ministro Benedito Gonçalves e no Supremo Tribunal Federal a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.090 sob a relatoria do Ministro Luís Roberto Barroso, cujos resultados impactarão sobre as mais de 50.000 ações que tratam do tema – se o julgamento não for político e atender ao ordenamento jurídico, a revisão é medida que se impõe.
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Soluções de conflitos | Arbitragem nas relações de trabalho devem ser usada com cautela

Por Renato Melquíades de Araújo

O Congresso Nacional aprovou, no último dia 6, o Projeto de Lei 406, de 2013, do Senado Federal, encaminhando uma novidade de grande interesse para o mundo corporativo e seus altos executivos para sanção presidencial.

Mantido o texto pela Presidência, serão promovidas diversas alterações na Lei 9.307/96, mais conhecida como a Lei de Arbitragem, conforme se verifica no parágrafo quarto conferido ao artigo 4º, que expressamente permite a adoção da via arbitral para a solução de conflitos bilaterais entre empregadores e empregados. Para tanto, a Lei exige que sejam ocupantes de cargos de administrador ou diretor estatutário.

Art. 4º A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes em um contrato comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios que possam vir a surgir, relativamente a tal contrato.

(...)

§4º Desde que o empregado ocupe ou venha a ocupar cargo ou função de administrador ou de diretor estatutário, nos contratos individuais de trabalho poderá ser pactuada cláusula compromissória, que só terá eficácia se o empregado tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou se concordar expressamente com a sua instituição. (Parágrafo inserido pelo PL 406/2013)

A revisão da Lei de Arbitragem foi de iniciativa do Senado Federal, que em 2013 instituiu uma comissão de juristas para elaborar um anteprojeto, cuja presidência ficou a cargo do ministro do Superior Tribunal de Justiça, Luis Felipe Salomão.

A aprovação pelo Congresso foi festejada pelo mundo corporativo, que certamente anseia por uma reforma trabalhista que reconheça a impertinência do conceito de hipossuficiência aos contratos mantidos entre altos executivos e sociedades empresárias. Trata-se, sem dúvida, de impactante inovação no ordenamento jurídico brasileiro, ajustando-o a uma realidade impossível de ser negligenciada. Muitas vezes, o executivo administrador de uma companhia é tão senhor do negócio que seu valor individual equivale – ou quiçá supere – ao das empresas contratantes.

Porém, para a legislação trabalhista vigente, do peão ao presidente da companhia, todo trabalhador é um pobre coitado incapaz de assumir as consequências de sua livre manifestação de vontade, porventura transformada em contrato de trabalho com mútuas obrigações. A lei trabalhista não permite a autonomia da vontade, mas isso é o que pretende transformar a nova lei, caso o texto seja mesmo integralmente sancionado pela Presidência.

O dispositivo constante no parágrafo quarto acima transcrito passa a permitir que as partes dessa especial relação de trabalho optem por uma via mais sigilosa e célere para a discussão e a composição de eventuais conflitos contratuais – ulteriores ao término da relação ou não –, com força e eficácia de título executivo, conforme o inalterado artigo 31 da Lei de Arbitragem.

Artigo 31. A sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, os mesmos efeitos da sentença proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, constitui título executivo.

A inovação legislativa foi igualmente festejada no meio acadêmico, como revela o Valor Econômico que circulou no dia 7 de maio. Segundo o periódico, o professor de direito da USP, Carlos Alberto Carmona, faz entusiasmada defesa do projeto, afirmando que a medida será benéfica tanto para empresas como para executivos.

Tudo muito bem, tudo muito bom, mas há de se desconfiar sobre o que pensam a respeito dessa novidade as cabeças componentes do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho. Não é oposição à mudança, pelo contrário, mas conservadorismo em decorrência da insegurança jurídica causada pelo recente excesso de garantismo da nossa mais alta corte em matéria trabalhista.

Presunção de discriminação em dispensas de empregados com câncer ou outras doenças graves não incapacitantes, incorporação aos contratos individuais de benefícios previstos em normas coletivas já expiradas, e estabilidade em contratos de trabalho a prazo determinado, data maxima venia, são exemplos recentes de uma tendência a garantir mais e mais direitos aos trabalhadores à revelia de textos expressos de lei – e até da própria Constituição.

Para os casos acima, evocam-se em justificativa para as extensões de direitos inúmeros princípios humanistas e diversas normas de direito natural, mas revelam desapego com regras positivas explícitas.

A prudência se justifica ainda mais, pois o Tribunal Superior do Trabalho já possui jurisprudência pacífica acerca da adoção da cláusula arbitral em contratos de trabalho à luz dos princípios trabalhistas, conforme julgado recentemente noticiado em seu Informativo n. 104.

No julgamento do Recurso de Embargos n. E-ED-RR-25900-67.2008.5.03.0075, interposto pelo Ministério Público do Trabalho em desfavor da Câmara de Mediação e Arbitragem de Minas Gerais S/S Ltda., a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do TST reafirmou que o “instituto da arbitragem não se aplica como forma de solução de conflitos individuais trabalhistas, seja sob a ótica do artigo 114, paragráfos 1º e 2º, da CF, seja à luz do artigo 1º da Lei 9.307/1996, pois a intermediação da câmara de arbitragem (pessoa jurídica de direito privado) não é compatível com o modelo de intervencionismo estatal norteador das relações de emprego no Brasil”.

De acordo com o voto do Ministro Relator, João Oreste Dalazen, “quando se trata de Direito Individual do Trabalho, o princípio tuitivo do emprego inviabiliza qualquer tentativa de se promover a arbitragem, alcançando, inclusive, o período pós-contratual, ou seja, a homologação da rescisão, a percepção das verbas daí decorrentes e até mesmo eventual celebração de acordo”.

Por isso, é preciso cautela para a adoção e a utilização da cláusula arbitral em contratos firmados por executivos administradores ou diretores estatutários, principalmente se o resultado do procedimento arbitral for a redução do plexo de direitos que a velha CLT conferiria ao ex-empregado acaso fosse aplicada.

Uma vez sancionado o texto final do Projeto de Lei  406/2013, convém utilizar o mecanismo da arbitragem apenas em relações de extrema confiança com empregados efetivamente ocupantes de cargo de administrador ou diretor estatutário, sempre com a indispensável assessoria técnica especializada.

A proliferação indiscriminada da arbitragem nas relações de trabalho não vai ajudar no convencimento quanto à constitucionalidade e, principalmente, quanto ao seu acerto no mundo de valores e princípios que costuma reger os nobres magistrados trabalhistas.
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